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Geral de Justiça a interrupção de suas funções anteriores, se for o caso, e a data do novo 

exercício. 

 

Art. 38. Compete ao Procurador Geral de Justiça, verificado motivo de força maior, 

prorrogar por igual período os prazos previstos neste Capítulo. 

 

CAPÍTULO III 

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO 

 

Art. 39. Durante o período máximo de dois anos, a contar do início de exercício do 

cargo, apurar-se-á a conveniência da permanência ou da não confirmação do membro do 

Ministério Público na carreira, mediante a verificação dos seguintes requisitos: 

 

I - idoneidade moral; 

 

II - disciplina; 

 

III - dedicação ao trabalho; 

 

IV - equilíbrio e eficiência no desempenho das funções. 

 

Art. 40. Compete ao Corregedor Geral do Ministério Público promover a apuração 

prevista no artigo anterior, devendo, quando oportuno, encaminhar ao Conselho Superior do 

Ministério Público relatório circunstanciado sobre a atuação pessoal e funcional dos 

Promotores de Justiça em estágio probatório, concluído, fundamentalmente, pela sua 

confirmação ou não da carreira. 

 

§ 1º Na hipótese de a conclusão do relatório ser pelo vitaliciamento, e não havendo 

impugnação da proposta, a confirmação da carreira será declarada mediante Portaria do 

Procurador Geral de Justiça. 

 

§ 2º Se a conclusão do relatório for desfavorável ao vitaliciamento, o Conselho Superior 

do Ministério Público ouvirá, no prazo de dez dias, o interessado, assegurando-lhe ampla 

defesa. 

 

§ 3º Esgotado a prazo para defesa, com ou sem ela, e produzidas as provas requeridas, o 

Conselho Superior do Ministério Público decidirá pelo voto de dois terços dos seus membros, 

excluído da votação o Corregedor Geral do Ministério Público. 

 

Art. 41. O procedimento de impugnação do vitaliciamento de Promotor de Justiça em 

estágio probatório será instaurado e processado pelo Conselho Superior do Ministério 

Público, por proposta de qualquer órgão ou membro da Instituição. 

 

§ 1º O prazo para apresentação da impugnação será de dez dias, a contar da publicação 

do recebimento do relatório de apuração pelo Conselho Superior do Ministério Público. 
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§ 2º Aplicar-se-á ao procedimento de impugnação de vitaliciamento, no que couber, o 

disposto nos parágrafos segundo e terceiro do artigo anterior. 

 

§ 3º Das decisões do Conselho Superior do Ministério Público nos procedimentos de 

impugnação de vitaliciamento caberá recurso ao Colégio de Procuradores de Justiça, que as 

confirmará ou não, no prazo de trinta dias a contar do recebimento dos autos. 

 

§ 4º Confirmada a decisão do Conselho Superior do Ministério Público, o Procurador 

Geral de Justiça, mediante portaria, exonerará o Promotor de Justiça não confirmado na 

carreira. 

 

§ 5º Durante a tramitação do procedimento de impugnação de vitaliciamento, o membro 

d Ministério Público perceberá vencimentos integrais, contando-se, para todos os efeitos, o 

tempo de suspensão do exercício funcional, no caso de vitaliciamento. 

 

Art. 42. (REVOGADO) (Revogado pelo art. 3º da Lei Complementar nº 57, de 5 de 

janeiro de 2004.) 

 

Art. 43. O Promotor de Justiça não confirmado na carreira, originário de cargo público 

estadual efetivo, terá assegurado o direito de ser a ele reconduzido, desde que não se trate de 

exclusão por improbidade, e o requeira ao Governador do Estado até cinco dias após a 

publicação do ato que o tenha exonerado, fazendo-se a recondução na primeira vaga, com 

exceção daquela a ser preenchida pelo critério de antiguidade. 

 

Parágrafo único. Não concluída a apuração de que trata esta Seção, poderá o Promotor 

de Justiça em estágio probatório requerer sua readmissão no cargo efetivo que anteriormente 

ocupava no serviço púbico estadual, se alegar inaptidão para o exercício das funções do 

Ministério Púbico. 

 

CAPÍTULO IV 

DAS PROMOÇÕES E REMOÇÕES 

 

Art. 44. As promoções na carreira do Ministério Público operar-se-ão por Antigüidade e 

merecimento, alternadamente, de uma para outra entrância ou categoria e da entrância ou 

categoria mais elevada para o cargo de Procurador de Justiça, aplicando-se, por assemelhação, 

o disposto no art. 93, inciso III, da Constituição Federal. (Redação alterada pelo art. 19 da Lei 

Complementar nº 21, de 28 de dezembro de 1998.). 

 

§ 1º Apurar-se-á a antigüidade na entrância e o merecimento pela atuação do membro 

do Ministério Público em toda a carreira, levando-se em conta, inclusive, sua conduta, 

operosidade e dedicação no exercício do cargo, presteza e segurança nas suas manifestações 

processuais, o número de vezes que já tenha participado de listas, bem como a freqüência e o 

aproveitamento em cursos oficiais, ou reconhecidos, de aperfeiçoamento, segundo critérios 

que serão previamente estabelecidos e de maneira uniforme pelo Conselho Superior do 

Ministério Público. (Redação alterada pelo art. 19 da Lei Complementar nº 21, de 28 de 

dezembro de 1998.) 

 


